
Revista CEJ, Brasília, n. 36, p. 96-102, jan./mar. 2007

98

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

O STF E A LEI
N. 8.429/1992

RESUMO
Trata da polêmica discussão atualmente em
curso no Supremo Tribunal Federal, relati-
va à aplicação, ou não, das sanções da Lei
de Improbidade Administrativa aos  agen-
tes políticos.
Alega que a não-aplicação dessa lei aos agen-
tes públicos representa não só posição con-
trária à vontade constitucional, como tam-
bém grande retrocesso, haja vista a  históri-
ca ineficácia dos processos de responsa-
bilização política, relatada pela doutrina es-
pecializada.
Aponta os fundamentos que indicam se-
rem ambos os modelos de responsa-
bilização dos agentes públicos – tanto o
controle judicial dos atos de improbidade
administrativa regulado pela Lei n.
8.429/92, como o controle político (Lei
n. 1.079/50) – categorias que convivem
harmoniosamente e de modo comple-
mentar no sistema normativo brasileiro,
visando, cada um a seu modo, a enfren-
tar a difícil tarefa de combater os males
produzidos pela corrupção.
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1 BREVE HISTÓRICO DA RECLAMAÇÃO 2.138
O Supremo Tribunal Federal, em setembro de 2002, pela

pena do Ministro Nelson Jobim, deferiu liminar na Reclamação
Constitucional n. 2.138, requerida pela advocacia-geral da União,
a qual suspendeu a eficácia de decisão judicial condenatória
proferida em ação de improbidade administrativa, pelo juízo da
14ª Vara da Seção Judiciária do Distrito Federal, em demanda
movida pelo Ministério Público federal contra Ronaldo
Sardemberg, então ministro-chefe da Secretaria de Assuntos
Estratégicos da Presidência da República.

Por intermédio dessa Reclamação objetivou-se, preliminarmen-
te, preservar a competência do Supremo Tribunal Federal para pro-
cessar ministro de Estado com base na Lei de Improbidade Adminis-
trativa; e, no mérito, afastar a aplicação da Lei n. 8.429/92 em relação
aos agentes políticos (presidente da república, ministros de Estado,
ministros do Supremo Tribunal Federal, procurador-geral da Repúbli-
ca, governadores, secretários dos Estados etc.), sob o argumento de
que a Constituição de 1988 reservaria a tais autoridades um outro
regime de sancionamento, a saber, aquele catalogado pela Lei n.
1.079/50, que regula os crimes de responsabilidade.

Superada a questão preliminar em outro julgamento, que
declarou em ação direta de inconstitucionalidade, por maioria, a
inconstitucionalidade formal da Lei n. 10.628, de 24/12/20021, a
qual, alterando o art. 84 do Código de Processo Penal2, havia
estendido a prerrogativa de foro em matéria criminal para ex-auto-
ridades e também para aquelas processadas em ações de
improbidade administrativa, passou-se ao julgamento da questão
meritória proposta na Reclamação n. 2.138.

2 VOTO DO RELATOR
Enfrentando o tema, em julgamento ainda não concluído, o

relator da matéria, Ministro Nelson Jobim, decidiu no sentido de
que os agentes políticos são regidos por normas especiais de res-
ponsabilidade, não se submetendo ao modelo comum da Lei n.
8.429/92. Seu voto foi acompanhado pelos Ministros Gilmar Men-
des, Ellen Gracie, Cezar Peluso, Maurício Corrêa e Ilmar Galvão,
recebendo a Reclamação apenas um voto contrário, do Ministro
Carlos Velloso, que, diversamente de seus pares, entendeu ser apli-
cável aos agentes políticos a Lei n. 8.429/92. Portanto, tudo indica
que esta lei terá o seu alcance significativamente reduzido pelo STF,
o que, na perspectiva normativa, com o devido respeito aos minis-
tros defensores da tese do regime especial de responsabilidade, não
se traduz na melhor solução constitucional para o caso e, do ponto
de vista concreto, produzirá deletérios efeitos, presentes e futuros,
à sociedade brasileira.

3 A LEI N. 1.079/50 E SEU SISTEMA DE JURISDIÇÃO
POLÍTICA

A Lei n. 1.079, de 10 de abril de 1950, publicada no dia 12 de
abril do distante ano, possui uma característica que marcou indele-
velmente a sua história. Esse traço reside no seu processo de co-
nhecimento e julgamento dos chamados “crimes de responsabili-
dade”, cujo juízo é exclusivamente político (jurisdição política). A

marca histórica corresponde à sua ineficácia quase absoluta, por-
quanto em mais de meio século de existência, essa lei foi empregada
apenas uma vez, conforme relata Fábio Konder Comparato, no
famoso caso Collor, que resultou no impeachment do presidente
Fernando Collor de Mello, cujos direitos políticos foram suspensos
por oito anos3. Aliás, foi nessa oportunidade que afirma Amaury de
Souza, O Congresso brasileiro acionou pela primeira vez em mais
de 100 anos de regime presidencial o que James Madison cha-
mou de a máquina decisiva do impeachment.(...) 4.

No lugar do profissionalismo de instituições que integram
a Justiça, como é o caso do Ministério Público, ou então, da
própria pessoa jurídica interessada, temos um processo inicia-
do, via de regra, exclusivamente pelo cidadão comum que, para
tanto, há de assumir a pesada incumbência de denunciar os
integrantes dos mais elevados cargos da República, expondo-se
a represálias, sem a proteção das garantias constitucionais
conferidas aos promotores de Justiça e procuradores da Repú-
blica (vitaliciedade no cargo, inamovibilidade e irredutibilidade
de subsídios), garantias que, somadas à independência funcio-
nal, conferem a esses agentes do povo a segurança necessária
para o desempenho do grave encargo acusatório.

Sem se olvidar da importância do direito do cidadão de agir
em nome da polis, questionando as autoridades públicas – o que se
constitui na própria essência da cidadania, segundo Aristóteles5 –,
essa exclusividade não se tem demonstrado eficaz. Segundo os arts.
14, 41 e 75 da Lei n. 1.079/50, compete privativamente ao cidadão
denunciar por crime de responsabilidade, o presidente da Repúbli-
ca e os ministros de Estado, nos crimes conexos aos do presidente6,
os governadores e secretários estaduais, nos crimes conexos com
os daqueles, os ministros do Supremo Tribunal Federal e o procu-
rador-geral da República7. Somente em alguns casos admite-se a
iniciativa conjunta do Ministério Público, jamais, no entanto, em
relação às mencionadas autoridades8.

Além de o cidadão denunciante não ter qualquer garantia, o
que historicamente tem inibido a iniciativa popular, o processo da
Lei n. 1.079 possui intrincado rito, que se inicia na Câmara dos
Deputados (em alguns casos no Senado), numa fase preliminar de
admissibilidade da acusação (tribunal de pronúncia), e termina no
Senado Federal (tribunal de julgamento), onde se fará o juízo de
mérito da imputação, apreciação essa marcada pela lógica política
e partidária – trata-se de jurisdição política –, no lugar de um
julgamento cercado das garantias do devido processo legal, basea-
do no Direito, na Justiça e aplicado pelo Poder Judiciário.

4 QUESTÃO FUNDAMENTAL E OS PROBLEMAS
DECORRENTES DA EVENTUAL PROCEDÊNCIA DA
RECLAMAÇÃO N. 2.138

Diante desse incomum processo da Lei n. 1.079, diploma
edificado sob a égide da Constituição de 1946, pergunta-se: terá a
Constituição de 1988 ratificado todos os seus termos, afastando
qualquer outra forma de responsabilidade dos agentes políticos,
que não a responsabilidade por crime político?

Com efeito, a anunciada procedência da Reclamação n. 2.138,
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reduzindo o alcance da Lei n. 8.429, inaugurará novo entendimen-
to jurisprudencial da Corte Constitucional brasileira, que, em se
consolidando, finalizará o controle judicial de parcela dos atos de
corrupção, quais sejam, aqueles cometidos por agentes políticos
contemplados na Lei n. 1.079, o que produzirá a conseqüente
revisão das decisões judiciais já proferidas nas ações civis públicas
movidas pelo Ministério Público contra esses agentes (será o caso
do Ministro Ronaldo Sardemberg). Outro efeito igualmente negati-
vo será a construção de uma intransponível barreira pretoriana,
impedindo que as promotorias de Justiça e as procuradorias da
República apresentem novas ações contra tais autoridades públicas
perante as respectivas Justiças dos Estados e Federal.

4.1 REDUÇÃO DE ATRIBUIÇÃO CONSTITUCIONAL DO
MINISTÉRIO PÚBLICO

Com isso, a atribuição conferida ao Ministério Público brasi-
leiro, prevista no inc. III do art.129 da Constituição Federal, será
reduzida, para excluir de seu alcance os agentes políticos. A nor-
ma constitucional que atribui ao Ministério Público a promoção
do inquérito civil e da ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social, função essa, em grande parte, regu-
lada pela Lei n. 8.429/92, perderá parcialmente sua eficácia, numa
transgressão da Constituição, que não limita essa atividade minis-
terial. Em consonância com o entendimento que vem-se edificando
no STF, apenas o cidadão – ressalvada a exceção indicada9 –
poderá denunciar os atentados contra a probidade na Adminis-
tração protagonizados por agentes políticos, nos termos da Lei n.
1.079/50, numa interpretação onde a norma infraconstitucional
anterior restringe o alcance da norma constitucional que a
recepcionou, o que não é adequado.

4.2 REVITALIZAÇÃO DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL
DA INAFASTABILIDADE DA JURISDIÇÃO

Esse parcial esvaziamento das funções do Ministério Públi-
co gerará uma outra conseqüência grave: a debilitação da ga-
rantia constitucional prevista no inc. XXXV do art. 5º, no sentido
de que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário
lesão ou ameaça a direito.

rão a suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública,
a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na for-
ma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal
cabível. Essa lei de que fala a norma constitucional é exatamente a
Lei n. 8.429/92, reguladora da matéria. Vingando a interpretação
no sentido de que se aplica aos agentes políticos unicamente a Lei
n. 1.079, o julgamento do mérito dos atos contra a probidade na
Administração passará a ser da competência do Senado Federal,
ressalvadas as exceções constantes dos arts. 102, inc. I, b e 105, inc.
I, a, da Constituição Federal.

Não bastasse, decisão afirmando a inaplicabilidade da Lei n.
8.429/92 para agentes políticos, contrariará a regra constante do
parágrafo único do art. 52 da Constituição Federal, que preceitua:
Nos casos previstos nos incisos I e II, funcionará como Presidente
o do Supremo Tribunal Federal, limitando-se a condenação, que
somente será proferida por dois terços dos votos do Senado Fede-
ral, à perda do cargo, com inabilitação, por oito anos, para o
exercício de função pública, sem prejuízo das demais sanções
judiciais cabíveis. Mais claro é impossível: o julgamento dos crimes
de responsabilidade, inclusive os cometidos contra a probidade na
Administração, não inibem, de qualquer modo, as demais sanções
judiciais cabíveis.

Apesar da regra constitucional, o voto condutor da Re-
clamação n. 2.138 impõe a exclusividade do processo por
crime de responsabilidade, isentando os agentes políticos de
que trata a Lei n. 1.079 do alcance de sanções judiciais, do
controle judicial e, portanto, imunizando-os das condutas clas-
sificadas como atos de improbidade, eximindo-os das puni-
ções respectivas e do processo judicial, temas regulados pela
Lei n. 8.429. A Lei Maior quer exata e indubitavelmente o
contrário, ou seja, a aplicação das demais sanções judiciais
cabíveis, dentre as quais as decorrentes do cometimento de
atos de improbidade administrativa (art. 37, § 4º).

4.3 LIMITAÇÃO DA OBRA DO LEGISLADOR
A decisão que se avizinha apresenta um outro problema:

limita a obra do legislador, fundamentada no art. 37, § 4º, da
Constituição Federal, tornando bastante reduzido o alcance do art.
2º da Lei n. 8.429, que expressamente contempla, entre os seus
sujeitos passivos, os agentes políticos: Reputa-se agente público,
para os efeitos desta Lei, todo aquele que exerce, ainda que tran-
sitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, desig-
nação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou
vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades men-
cionadas no artigo anterior.

Com a restrição dessa disposição normativa, sob o funda-
mento de que os agentes públicos eleitos e nomeados (presidente
da República, ministros de Estado, ministros do Supremo Tribunal
Federal, procurador-geral da República, governadores, secretários
dos Estados etc.) não são alcançados pela Lei n. 8.429/92, mas,
exclusivamente, pela Lei n. 1.079/50, penetra o Poder Judiciário em
atribuição constitucional que pertence ao Legislativo, tornando sem
efeito parcela importante de sua obra, por meio de interpretação
que transgride os mandamentos constitucionais (§ 4º do art. 37,
parágrafo único do art. 52, inc. III, do art. 129 e inc. XXXV do art. 5º)
e a harmonia e independência que devem existir entre os Poderes
(art. 2º, Constituição Federal). De outra parte, institui privilégio que
ofende os princípios constitucionais da legalidade e da igualdade,

A Lei n. 1.079, de 10 de abril de 1950 (...)
possui uma característica que marcou

indelevelmente a sua história. Esse traço reside
no seu processo de conhecimento e julgamento

dos chamados “crimes de responsabilidade”,
cujo juízo é exclusivamente político (...)

Paradoxalmente, o próprio Poder Judiciário, por sua mais
elevada Corte, terá decidido o contrário, excluindo assim de sua
apreciação, em oposição ao princípio constitucional da
inafastabilidade da jurisdição, as lesões cometidas contra o erário,
violando o direito coletivo à probidade na Administração Pública,
direito que integra a esfera de direitos de toda a sociedade brasilei-
ra, ou seja, o seu inviolável direito de levar à Justiça, por intermédio
do Ministério Público, os corruptos, os corruptores e quaisquer
beneficiários de atos de improbidade administrativa, para a sua
adequada e devida punição, conforme o § 4º do art. 37 da Cons-
tituição Federal: Os atos de improbidade administrativa importa-



Revista CEJ, Brasília, n. 36, p. 96-102, jan./mar. 2007

101

pois a linguagem normativa expressamente
quis alcançar a todos.

5 A CONSTITUIÇÃO DE 1988
E SUA NOVA CATEGORIA DE
RESPONSABILIDADE

A Constituição de 1946 não previa
os chamados “atos de improbidade admi-
nistrativa”, nova categoria de ilícito criada
pela Constituição de 1988. Enquanto aque-
la Constituição cuidava exclusivamente dos
crimes de responsabilidade, mais tarde re-
gulados pela Lei n. 1.079/50, a Constitui-
ção cidadã manteve a anterior e tradicio-
nal modalidade de ilícito (art. 85),
recepcionando a cinqüentenária lei, e cri-
ando, no entanto, uma outra categoria
de responsabilidade funcional (37, § 4º),
regulada posteriormente pela Lei n.
8.429/ 92, diploma esse que convive
harmonicamente com o outro. Enquanto
esta última estabelece o controle judicial
dos atos de improbidade, a antiga Lei n.
1.079/50 cuida do controle político des-
ses atos. Além disso, não há coincidência
entre as condutas e as sanções prescritas
por esses diplomas, do que se conclui que,
diversamente da construção jurispru-
dencial que vem-se definindo, essas duas
modalidades de responsabilidade se com-
pletam, não se excluindo.

No caso da Lei n. 1.079, a iniciativa é
do cidadão, o processo é político, o julga-
mento do mérito incumbe ao Senado, e há
tão-somente sete modalidades de condu-
tas caracterizadas como crimes de respon-
sabilidade contra a probidade na adminis-
tração, sujeitando-se os seus autores so-
mente às sanções de perda do cargo e ina-
bilitação, por tempo certo, para o exercício
de função pública.

Distintamente, a Lei n. 8.429 prevê a
iniciativa da “pessoa jurídica interessada”10 e
do Ministério Público, por meio de proces-
so cujo julgamento compete ao Poder Ju-
diciário11, sendo definidas como atos de
improbidade administrativa três modalida-
des de ilícitos: os resultantes em enriqueci-
mento ilícito, que causam prejuízo ao erá-
rio e que atentam contra os princípios da
administração pública, e subdividem-se num
total de trinta e duas condutas especificadas
nos incisos da Lei. As sanções: perda dos
bens e valores acrescidos ilicitamente ao
patrimônio, ressarcimento integral do dano,
multa civil, proibição temporária de con-
tratar com o Poder Público ou receber
benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios,

perda da função pública e suspensão dos
direitos políticos.

Afora a coincidência dessas últimas
sanções – aplicáveis também nas hipóteses
do cometimento de crime de responsabili-
dade – não há como se equiparar uma e
outra categorias de responsabilidade, regu-
lando a Lei n. 1.079, de um lado, e a Lei n.
8.429, de outro, espécies diferentes, sujei-
tas, cada uma delas, ao seu específico regi-
me jurídico constitucional (art. 85-V e 37, §
4º) e infraconstitucional, em consonância
com o que dispõem esses respectivos di-
plomas. A Lei n. 8.429/92 possui uma forte
carga civil, em razão de suas sanções de
natureza pecuniária (perda de bens e valo-
res, ressarcimento dos danos, multa civil e
proibições de contratar e receber benefíci-
os de ordem financeira), e duas sanções
políticas. A Lei n. 1.079 contempla apenas
sanções políticas.

6 AUTONOMIA DAS INSTÂNCIAS
DE RESPONSABILIDADE

O processo por responsabilidade políti-
ca não impede a persecução judicial por ato
de improbidade administrativa, nos termos
da Lei n. 8.429/92, assim como também não
o impede o processo destinado à responsabi-
lidade penal dessas autoridades, não havendo
razão para se excluir os agentes políticos do
regime da Lei n. 8.429/92, haja vista a autono-
mia e independência dessas instâncias de res-
ponsabilidade. A recíproca é verdadeira. A
persecução judicial dos atos de improbidade
administrativa não inibe o processo político
de responsabilidade.

duas categorias de agentes no serviço pú-
blico. Os servidores públicos comuns, su-
jeitos às sanções da Lei n. 8.429/92 e, por-
tanto, a um processo submetido à
racionalidade jurídica, levado a cabo pelo
Poder Judiciário e, de outro lado, reforçan-
do deletério fator cultural presente em nos-
sa realidade, denominado de “cultura de
improbidade”12 – da qual são representan-
tes o coronelismo, o filhotismo, o nepotismo
e o empreguismo13 – , uma casta incólume
de agentes públicos. Enfim, rompendo-se
com o princípio republicano, instituir-se-á
uma verdadeira categoria fidalga sujeita
somente às já mencionadas sanções da Lei
n. 1.079/50, de índole política, cujos inte-
grantes não serão alcançados pelas san-
ções de índole civil aplicáveis aos demais
servidores públicos (ressarcimento, perda
de bens, multa civil e proibições) –, além de
um processo “punitivo” político, subordina-
do à racionalidade política – e não jurídica –
historicamente inexistente, exatamente por-
que sujeito à conveniência da vontade dos
próprios pares e à oportunidade política.

Não há dúvida de que essa indevida
quebra do princípio da igualdade, com a
separação entre os que estão sujeitos ou
não à Lei n. 8.429/92, não encontra justifi-
cativa plausível no sistema normativo, como
já observado, violando o regime jurídico
especial constitucionalmente estabelecido
para essa nova modalidade de responsabi-
lidade, que prevê a isonomia de tratamen-
to entre os agentes públicos (servidores
públicos em geral e agentes políticos), por
não haver razão aceitável para a discrimi-

(...) apenas o cidadão (...) poderá denunciar os atentados
contra a probidade na Administração protagonizados por
agentes políticos, (...) numa interpretação onde a norma
infraconstitucional anterior restringe o alcance da norma
constitucional que a recepcionou, o que não é adequado.

A Lei n. 1.079/50 impõe somente as
sanções políticas de perda do cargo e de
inabilitação para o exercício de qualquer
função pública, ou seja, vencedora a tese
de que a Lei n. 8.429/92 não tem aplica-
ção em relação aos agentes políticos, es-
tes estarão isentos das demais sanções
da Lei n.  8.429/92 não previstas na Lei
n. 1.079/50.

7 INDEVIDA QUEBRA DA
ISONOMIA

 Com a exclusão, estar-se-á criando

nação. Trata-se da aplicação do princípio
republicano, caracterizado, segundo Geral-
do Ataliba, pela tripartição do exercício do
poder e pela periodicidade dos mandatos,
com conseqüentes responsabilidades dos
mandatários14.

Excluírem-se aqueles alcançados pela
Lei n. 1.079/50 do regime da Lei n. 8.429/
92, implica a negativa de parcela importante
dessa responsabilidade dos mandatários,
concedendo-lhes o privilégio de não serem
atingidos pelas mencionadas medidas de
natureza civil, porquanto aquele diploma (Lei
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n. 1.079/50) nada dispõe a esse respeito. Essas sanções de natureza
econômica previstas na Lei n. 8.429/92 são de grande relevância, na
medida em que retiram do ímprobo a tão almejada riqueza sem
causa justa, salvaguardando os interesses do erário.

8 EQUÍVOCO QUANTO À NATUREZA DAS SANÇÕES
DA LEI N. 8.429

Ditas penalidades infirmam, por outro lado, a equivocada
corrente doutrinária que entende que a Lei n. 8.429/92 contém
natureza penal. Aliás, em nenhum de seus dispositivos há previsão
de pena restritiva de liberdade, o que desautoriza a pretensa equi-
paração. São essas sanções civis, ademais, absolutamente alinhadas
com o que dispõe o § 5º do art. 37 da CF, também regulado pela
Lei n. 8.429/92.

fusão, como na situação em análise.
Ato de improbidade administrativa e crime contra a probi-

dade na administração não se confundem, constituindo modali-
dades independentes de responsabilidade dos agentes públicos,
alcançando a Lei n. 8.429/92 todo e qualquer agente público –
inclusive os agentes políticos –, enquanto a Lei 1.079/50, apenas
os agentes políticos nela indicados. Mutatis mutandis, a Lei n.
8.429/92 também atinge, sem exceção, os servidores públicos
que estão sujeitos ao regime disciplinar previsto no Estatuto dos
Servidores Públicos, como é exemplo a Lei n. 8.112/90, que prevê
o ato de improbidade como falta disciplinar grave, justificadora
da demissão do servidor comum (art. 132, inc. IV), por meio do
devido processo administrativo. Embora a responsabilidade disci-
plinar não atinja os agentes políticos, e os crimes de responsabili-
dade não alcancem os servidores públicos, ambas as categorias
de agentes públicos estão sujeitas à Lei n. 8.429/92, assim como
à responsabilidade penal, por crime comum.

10 RESPONSABILIDADE POR ATO DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA E RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR

Ainda no que tange à exclusividade defendida no voto
condutor que vem-se amalgamando no STF, fosse procedente
o afastamento da Lei n. 8.429 para a exclusiva incidência da Lei
n. 1.079, por identidade de motivos, em nome dos princípios da
identidade e da contradição16, ter-se-ia que se afastar a Lei n.
8.429 também dos servidores públicos, pois eles estão sujeitos
ao regime disciplinar da Lei n. 8.112/90, que prevê o ato de
improbidade como infração disciplinar, assim como há o crime
de responsabilidade contra a probidade na administração. Na-
turalmente, não se deve admitir tal interpretação, sob pena de
se excluir também essa parcela de servidores públicos do con-
trole judicial dos atos de improbidade administrativa.

Para ambas as situações (agentes políticos e servidores
públicos), o problema reside na falsidade das premissas (aplica-
ção exclusiva da Lei n. 1.079 ou da Lei n. 8.112, respectivamen-
te), o que conduz a uma proposição invariável: a Lei n. 8.429/
92 não se aplica a ninguém, tautologia que, como ensina
Wittgenstein, não possui condição de verdade17. A hermenêutica,
como cediço, não pode conduzir o intérprete a conclusões
dessa ordem. Diversamente disso, os agentes públicos em geral
estão sujeitos ao regime da Lei n. 8.429, na medida em que
nenhuma lesão ou ameaça a direito está isenta de controle
judicial (art. 5º, XXXV, CF).

11 REPERCUSSÃO DA RECLAMAÇÃO N. 2.138
EM RELAÇÃO AOS PARTICULARES BENEFICIÁRIOS

Mais uma razão para não se permitir o privilégio de se
excluir do alcance da Lei n. 8.429/92 aqueles que são contem-
plados pela Lei n. 1.079/50, reside em também não criar dois
tipos de particulares beneficiários de atos de improbidade: os
conluiados com servidores públicos comuns, sujeitos às san-
ções da Lei n. 8.429/92, afora, naturalmente, a perda de cargo,
e os particulares em colusão com os agentes políticos indicados
na Lei n. 1.079/50, que ficariam isentos de qualquer medida
punitiva, na medida em que, não sendo esses terceiros alcança-
dos pela Lei n. 8.429/92, por conta do pretenso privilégio dos
agentes políticos, também não o seriam pela Lei n. 1.079/50,
porquanto esse diploma dirige-se somente às autoridades pú-

Com efeito, o art. 5º da Lei de Improbidade reza que: Ocor-
rendo lesão ao patrimônio público por ação ou omissão, dolosa
ou culposa, do agente ou de terceiro, dar-se-á o integral ressarci-
mento do dano. Por sua vez, o art. 6º do mesmo diploma precei-
tua: No caso de enriquecimento ilícito, perderá o agente público
ou terceiro beneficiário os bens ou valores acrescidos ao seu
patrimônio. Excluir os agentes políticos do alcance da Lei n. 8.429/
92, para deixá-los sob o jugo exclusivo da Lei n. 1.079, importará a
perpetuação do prejuízo público e do enriquecimento sem causa
justa, o que não se admite.

Noutra perspectiva, apesar dos constantes reclamos, as san-
ções da Lei n. 8.429 são, diante da gravidade dos atos de improbidade
administrativa, absolutamente proporcionais a tais comportamen-
tos. Ante a lesividade dessas condutas, devem os ímprobos ser
apenados na mesma proporção, respondendo civil e politicamente
por seus atos, sem prejuízo da responsabilidade criminal.

9 CUIDADOS COM A LINGUAGEM
Demais disso, não há coincidência entre as condutas des-

critas na Lei n. 8.429/92 e aquelas previstas na Lei n. 1.079/50,
como crimes contra a probidade na administração. Se não há
identidade entre os tipos de uma e outra lei, e se as sanções
também são diversas, afirmar-se que ambas as legislações tra-
tam de uma mesma categoria de responsabilidade, ou de coisas
iguais ou semelhantes, tão-somente em razão da utilização de
designações assemelhadas (ato de improbidade administrativa
e crime contra a probidade na administração), significa dar
guarida ao equivocado dogma de que as palavras alteram os
conceitos (nomina sunt consequentia rerum), no lugar do ade-
quado postulado de que as palavras não mudam a essência das
coisas – apprehensio essentiae rei15.  Iguais ou semelhantes po-
dem ser os nomes empregados pelo homem para designar
conceitos diversos (ato de improbidade administrativa e crime
contra a probidade na administração), no entanto, o que deve
prevalecer são os conceitos, signos das coisas, e não os meros
apelidos que recebem, muitas vezes geradores de indevida con-

Ato de improbidade administrativa e
crime contra a probidade na administração não

se confundem, constituindo modalidades
 independentes de responsabilidade

dos agentes públicos (...)
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blicas, não tratando da responsabilidade
dos terceiros particulares beneficiários.
Aliás, mesmo que contemplasse, não os
atingiria, pois essa lei é destituída de san-
ções de índole civil (ressarcimento inte-
gral do dano, perda dos bens ou valores
acrescidos ilicitamente ao patrimônio,
multa civil e proibição de contratar com
o Poder Público ou receber benefícios
ou incentivos fiscais ou creditícios), como
consabido, o que atinge de chofre o prin-
cípio constitucional da igualdade entre
os administrados, gerando impunidade.

Tal distorção não merece ser sufragada
pelo Supremo Tribunal Federal ou por qual-
quer reforma constitucional ou legislativa.
Os atos de improbidade administrativa co-
metidos por agentes políticos – em nome
do princípio republicano – devem ser tra-
tados do mesmo modo pelo legislador e
pelo Judiciário, assim como ocorre com o
crime comum, cujo processo deve ser co-
nhecido pela justiça ordinária, segundo a
lei penal e processual penal.

12 PROBLEMA DA EFICÁCIA DA LEI
N. 8.429 E OS PERIGOS DA
CORRUPÇÃO

Ao não se aplicar a Lei n. 8.429/92
aos agentes políticos, na prática, ela per-
derá sentido, pois os atos de improbidade
administrativa são cometidos essencial-
mente por esses detentores do poder do
Estado, ou seja, pelas autoridades públicas
que exercem mandato e os mais elevados
cargos em comissão e de livre nomeação.
São esses agentes que definem as políticas
públicas, que realizam os grandes negó-
cios do Estado, que apresentam emendas
ao orçamento, que administram os recur-
sos públicos, que autorizam licitações,
contratação de pessoal, ordenam despe-
sas e pagamentos, firmam contratos, en-
fim, representam a vontade superior do
Estado. Excluídos os seus principais ato-
res, a Lei n. 8.429/92 restará esvaziada,
perdendo concretamente sua coerção.
Mantê-la para alcançar somente os servi-
dores públicos comuns significa desviar o
foco da lei para alvo limitado, porquanto
esses servidores não expressam a vontade
do Estado, realizando tarefas sob a hierar-
quia e ordens dos superiores, executando
os comandos concretos de seus superio-
res hierárquicos, em última instância, as
ordens dos agentes políticos.

Impedir a apl icação da Lei n.
8.429/92 aos agentes políticos, não ape-

nas representaria atitude contrária à von-
tade constitucional (art. 37, caput e §§ 4º e
5º, art. 129, inc. III, art. 5º, inc. XXXV, 52,
parágrafo único, e art. 2º), como também
implicaria grande retrocesso, haja vista a his-
tórica ineficácia dos processos de
responsabilização política, relatada pela una-
nimidade da doutrina especializada. Essa
supressão, apenas reforçará a impunidade e
a cultura de improbidade administrativa, tão
presentes na história do Brasil e que, apenas
a partir do advento da Lei n. 8.429/92, pas-
sou a encontrar alguma resistência.

É necessário que, no julgamento da
Reclamação n. 2.138, o intérprete maior
da Constituição considere, na perspectiva
finalística, os riscos produzidos pela
corrupção, conforme divisado no preâm-
bulo da Convenção interamericana con-
tra a corrupção18, ratificada e promulgada
pelo Brasil19. A impunidade dos detentores
do poder corrupto levou alguns países ao
desmantelamento quase absoluto, dos
quais são exemplos Uganda, num passa-
do próximo, e o Haiti, presentemente, lu-
gares onde a corrupção devastou o Esta-
do. Impedir o controle judicial da
corrupção representa um perigo concre-
to para a sociedade brasileira, submeten-
do-a às graves conseqüências desse fenô-
meno. Importa sujeitar a supremacia e
indisponibilidade do interesse público ao
interesse particular do ocupante do po-
der político. Significa aceitar a corrupção
e a impunidade, gerando pobreza, injusti-
ça e desigualdade, em detrimento da cons-
trução de uma sociedade justa, livre e so-
lidária (art. 3º, Constituição Federal).

13 O ESPERADO DESATE DA
RECLAMAÇÃO N. 2.138

Assim como o Supremo Tribunal Fe-
deral, em episódio recente, tomou corajo-
sa e histórica decisão contra o nepotismo
no Poder Judiciário, aguarda-se da Corte
Constitucional brasileira o mesmo tirocínio
jurídico e elevado espírito público para jul-
gar improcedente a Reclamação n. 2.138,
revendo os eminentes ministros do STF o
atual posicionamento majoritário, para es-
colher a melhor interpretação da Consti-
tuição de 1988, no sentido da constitu-
cionalidade do controle judicial dos atos
de improbidade administrativa impu-
tados a agentes políticos, nos moldes re-
gulados pela Lei n. 8.429/92, sem prejuízo
do controle político, atualmente regrado
pela Lei n. 1.079/50.
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liability – namely, the judicial administrative
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politic control (Law n. 1,079/500) – to be
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